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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CESAR PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA. DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. ÓBICE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias fundamentaram concretamente a 
majoração da pena-base, asseverando que "as agressões ocorreram na 
presença da filha menor do casal, a qual também teria sido agredida pelo 
denunciado" (fl. 328).

2. A valoração negativa das circunstâncias judiciais impede a 
concessão do benefício da suspensão condicional do processo. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 21 de junho de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. As instâncias ordinárias fundamentaram concretamente a 
majoração da pena-base, asseverando que "as agressões ocorreram na 
presença da filha menor do casal, a qual também teria sido agredida pelo 
denunciado" (fl. 328).

2. A valoração negativa das circunstâncias judiciais impede a 
concessão do benefício da suspensão condicional do processo. 

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CESAR PEREIRA DA SILVA 

contra a decisão que não conheceu do presente habeas corpus.

Em suas razões, a Defesa assevera que “o paciente está sendo vítima de 

constrangimento ilegal, em razão da valoração negativa da circunstância judicial 

‘circunstâncias do crime’ sob fundamento inidôneo” (fl. 431).

Postula a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental, para conceder in totum a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da Defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que o agravante foi condenado a 4 meses e 5 dias de 

detenção, inicialmente no regime aberto, pela prática dos delitos tipificados nos arts. 
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129, § 9º, e 147, ambos do Código Penal – CP (lesão corporal e ameaça no âmbito 

doméstico).

Interposta apelação, pela defesa, o Tribunal de origem, deu parcial provimento 

ao recurso, apenas para o fim de conceder os benefícios da justiça gratuita. Na 

oportunidade, consignou que a Magistrada de primeiro grau fixou a pena-base acima 

do mínimo legal com fundamentação idônea e concreta, em face das circunstâncias em 

que o crime foi praticado, "na presença da filha menor do casal, a qual também teria 

sido agredida pelo denunciado" (fl. 328).

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência pacífica desta 

Corte, na análise de casos análogos. A propósito, confiram-se julgados de ambas as 

Turmas que examinam matéria penal:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 59. DELITO 
PRATICADO NA PRESENÇA DO FILHO MENOR. 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O cometimento do crime na presença dos filhos 
da vítima é suficiente para determinar o incremento da 
pena relativamente ao vetor das circunstâncias do delito

2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 1982124/SE, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 21/2/2022).

 
HABEAS CORPUS. PENAL. AMEAÇA. VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE SERIEDADE DA AMEAÇA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. CRIME PRATICADO NA 
PRESENÇA DE FILHO MENOR DE IDADE. MOTIVAÇÃO. 
CIÚME EXCESSIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. A palavra da vítima, em harmonia com os demais 
elementos presentes nos autos, possui relevante valor 
probatório, especialmente em crimes que envolvem 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

2. A pretensão de absolvição do Paciente por 
ausência de provas ou por ausência de seriedade na 
ameaça exigiria aprofundado reexame do conjunto fático-
probatório, com o objetivo de elidir as conclusões das 
instâncias ordinárias acerca da dinâmica dos fatos, o que 
não é possível nos limites estreitos do habeas corpus.

3. É adequada a valoração negativa da 
culpabilidade do agente que pratica o crime na presença 
de seu filho menor de idade, bem como a avaliação 
negativa da motivação consistente em ciúme excessivo 
nutrido pelo agressor.

4. Ordem denegada.
 (HC 461.478/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
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SEXTA TURMA, DJe 12/12/2018).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. DECISÃO MANTIDA.

I - Não constitui ofensa ao princípio da 
Colegialidade a prolação de decisões monocráticas no 
âmbito desta Corte, estando tal entendimento inclusive 
sedimentado na Súmula n. 568/STJ, que dispõe, verbis: "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema". 
Ademais, sempre haverá a possibilidade de a decisão 
monocrática estar sujeita à apreciação do órgão colegiado, 
em virtude de eventual recurso de agravo regimental, como 
na espécie (precedentes).

II - Esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que, "A pena deve 
ser fixada com fundamentação concreta e vinculada, tal 
como exige o próprio princípio do livre convencimento 
fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, 
inciso IX, segunda parte, da CF/88)" (AgRg no REsp n. 
1.445.451/RN, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 
2/10/2017, grifei).

III - In casu, a pena-base do agravante acima do 
mínimo legal se deu em razão de ter ele empregado "o uso 
da força na presença do filho, trazendo, além de mau 
exemplo à criança, maior humilhação e exposição da 
ofendida".

Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 1173936/AM, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 21/2/2018).
 

A valoração negativa das circunstâncias judiciais impede a concessão do 

benefício da suspensão condicional do processo. Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. VIAS DE FATO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme de "o art. 44, 
I, do Código Penal, impede aos condenados por crimes 
praticados com violência ou grave ameaça no âmbito 
doméstico a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos" (HC 293.534/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 19/4/2016).
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2. A possibilidade de proposta de suspensão 
condicional da pena não foi alvo de deliberação pelo 
Tribunal Estadual, o que impede a análise do tema nesta 
Corte, ante o óbice da Súmula n. 211/STJ. Não obstante, 
entendo que o acusado não faz jus ao benefício, visto que 
não preenche todos os requisitos previstos no art. 77 do 
Código Penal, por se tratar de crime cometido mediante 
violência, ou seja, consta nos autos que o réu praticou vias 
de fato contra a vítima, sua ex-convivente, desferindo-lhe 
tapas no rosto e puxões de cabelo.

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1547408/MS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe 16/8/2017).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SURSIS DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
INVIABILIDADE.

1. "Segundo dispõe o art. 77 do Código Penal, que 
trata sobre a suspensão condicional da pena, o benefício 
exige o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
I) o condenado não seja reincidente em crime doloso, II) a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias autorizem a concessão do benefício; III) não 
seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 
deste Código" (HC 370.181/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
11/10/2016, DJe 20/10/2016).

2. No caso dos autos, o agravante não preencheu 
um dos requisitos previstos no art. 77 do Código Penal, 
para fazer jus à benesse da suspensão condicional da 
pena, uma vez que há circunstância judicial do delito 
valorada negativamente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1617131/RS, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
11/5/2017).

 
Dessa forma, inexiste flagrante constrangimento ilegal que autorize a concessão 

da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0108346-8 HC 736.043 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00789847520198090011  1352019  201900789846  789847520198090011

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CESAR PEREIRA DA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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